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RESUMO: A Atenção Primária à Saúde (APS) constitui-se como a principal porta de entrada e centro de 

coordenação da rede de atenção à saúde. No contexto do Sistema Único de Saúde, a Estratégia Saúde da 

Família (ESF) foi implementada com o propósito de operacionalizar a APS, promovendo a reorganização 

dos níveis assistenciais e contribuindo para o aprimoramento do acesso e da qualidade dos serviços 

ofertados. Uma APS de qualidade impacta positivamente os indicadores de saúde da população, sendo 

capaz de prevenir doenças, minimizar a gravidade dos agravos e reduzir complicações. Nesse cenário, o 

presente estudo, por meio de uma revisão da literatura, objetivou identificar os principais fatores que levam 

usuários com condições sensíveis à APS a buscarem atendimento nos serviços de urgência e emergência. 

Os resultados evidenciaram fragilidades relacionadas à escassez de informações e recursos disponíveis aos 

usuários, às equipes de saúde e à gestão municipal, o que compromete a efetividade dos fluxos assistenciais 

racionais dentro da rede de atenção à saúde. 

 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde. Estratégia Saúde da Família. Urgência e Emergência. 

 

ABSTRACT: Primary Health Care (PHC) is the main gateway and coordinating center of the health care 

network. In the context of the Unified Health System, the Family Health Strategy (ESF) was implemented 

with the aim of operationalizing PHC, promoting the reorganization of care levels and contributing to 
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improving access to and the quality of the services offered. Quality PHC has a positive impact on the 

population's health indicators, being able to prevent diseases, minimize the severity of illnesses and reduce 

complications. In this scenario, this study, through a literature review, aimed to identify the main factors 

that lead users with PHC-sensitive conditions to seek care in urgent and emergency services. The results 

showed weaknesses related to the lack of information and resources available to users, health teams and 

municipal management, which compromises the effectiveness of rational care flows within the health care 

network. 

 

Keywords: Primary Health Care. Family Health Strategy. Urgency and Emergency. 

 

RESUMEN: La Atención Primaria de Salud (APS) es la principal puerta de entrada y centro de 

coordinación de la red de asistencia sanitaria. En el contexto del Sistema Único de Salud, se implementó la 

Estrategia de Salud de la Familia (ESF) con el objetivo de operativizar la APS, promover la reorganización 

de los niveles de atención y contribuir a mejorar el acceso y la calidad de los servicios ofrecidos. Una APS 

de calidad tiene un impacto positivo en los indicadores de salud de la población, pudiendo prevenir 

enfermedades, minimizar la gravedad de las enfermedades y reducir las complicaciones. En este escenario, 

este estudio, a través de una revisión bibliográfica, tuvo como objetivo identificar los principales factores 

que llevan a los usuarios con condiciones sensibles a la APS a buscar atención en los servicios de urgencia 

y emergencia. Los resultados mostraron debilidades relacionadas con la falta de información y de recursos 

a disposición de los usuarios, de los equipos de salud y de la gestión municipal, lo que compromete la 

eficacia de los flujos racionales de atención en la red asistencial. 

 

Palabras clave: Atención Primaria. Estrategia de Salud Familiar. Urgencia y Emergencia.  
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1 INTRODUÇÃO 

Para Almeida et al. (2025) o modelo de assistência à saúde no Brasil organiza-se em três níveis de 

atenção:  atenção primaria à saúde (APS), média complexidade e alta complexidade. 

Este modelo estruturou a Atenção Primária à Saúde (APS) voltada para problemas de saúde mais 

frequentes na população; A Média Complexidade para as ações e serviços que atendem aos problemas de 

saúde e respectivos agravos, que abrangem unidades de urgência e emergência, Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS), ambulatórios de especialidades, cujo tratamento necessite de profissionais 

especializados e o uso de recursos tecnológicos de apoio diagnóstico e terapêutico; e a Alta Complexidade, 

para as atividades de tratamento e reabilitação que necessitam de alta tecnologia, como os serviços de 

diálise, oncológicos, cirurgias cardiovasculares, neurocirurgias, entre outros (Tonelotto et al., 2019).  

A APS é a porta de entrada para os demais níveis de atenção no Sistema Único de Saúde (SUS) e é 

o eixo estruturante deste sistema, cujos princípios fundamentais são denominados: universalidade, 

integralidade e equidade (Pinto; Giovanella, 2018). Em 1994 foi lançado no Brasil o Programa Saúde da 

Família (PSF), que posteriormente foi intitulado Estratégia Saúde da Família (ESF). A ESF foi adotada 

para operacionalizar a APS no SUS, essa estratégia surgiu para reorganizar a utilização dos níveis 

assistenciais de forma a racionalizar o atendimento, contribuindo para a melhoria do acesso e da qualidade 

da APS (Silva; Faria; Souza, 2020).   

A ESF apresenta especificidades, incluindo a delimitação de território e abrangência, adstrição de 

clientela, ênfase no trabalho multidisciplinar, maior organização da demanda e enfoque familiar da 

assistência (Costa; Pattussi; Marimoto, 2016; Moraes et al., 2024). Os sistemas que são organizados a partir 

da APS, como o modelo da ESF, principalmente aqueles com boa cobertura (acima de 70%), apresentam 

menores tendências de hospitalização por algumas causas, como: cefaleia, gastroenterites, anemia, diabetes 

mellitus, hipertensão arterial entre outras, trazendo assim redução considerável dos custos em saúde (Maia 

et al., 2019).  

Pesquisa de coorte recente realizada pelo Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da 

Bahia (ISC/UFBA), com 3.435 pessoas, mostrou como principal resultado que a ESF tem o potencial de 

reduzir em 24% a ocorrência e 32% os óbitos por Aids, em especial na população com baixa renda do 

Brasil. Nessa direção, quanto maior a cobertura e a exposição das pessoas à ESF também é maior a redução 

de ocorrências e mortes por Aids (Pinto et al., 2024).   

Na ESF, há o pressuposto que os profissionais atuantes conhecem as famílias de sua área de 

abrangência e conseguem mais facilmente identificar suas limitações, situações de risco e vulnerabilidade, 

trazendo assim melhoria de acesso que é proporcionado pelo vínculo estabelecido entre comunidade e 

unidade de saúde, permitindo um cuidado mais amplo e com maior longitudinalidade (Corrêa et al., 2019).  
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A equipe da ESF deve priorizar as ações de promoção, prevenção e proteção à saúde, por meio de 

ações coletivas e individuais de melhoria e manutenção da qualidade de vida dos usuários, embasando-se 

em uma visão holística do ser humano, buscando resolutividade a partir do uso do sistema de referência e 

contrarreferência, que possibilita a coordenação do cuidado e a articulação com os demais níveis de 

assistência à saúde (Almeida et al., 2025).  

Como contraponto, Marques, Pereira e Raimundo (2025) trazem que muitos serviços de urgência e 

emergência no Brasil funcionam acima da capacidade de atendimento e apresentam altas taxas de 

internações e/ou atendimentos por Condições Sensíveis à Atenção Primária (CSAP).  

As CSAPs são problemas de saúde atendidos por ações típicas do primeiro ponto de atenção, cuja 

evolução, na falta de atenção oportuna e efetiva, pode exigir a hospitalização (Alfredique et al., 2009; 

Garcia et al., 2019). Nesse contexto, a população compreende o serviço de urgência e emergência como 

uma válvula de escape para as restrições de acesso existentes na APS comprometendo a resolutividade dos 

demais níveis, afetando todo o sistema de saúde (Souza; Bastos, 2008; Sousa et al., 2018; Santos; Lima; 

Fontes, 2019). 

O uso inadequado dos serviços de urgência e emergência contribui para sua superlotação, uma vez 

que reúne demandas de diferentes níveis de complexidade. Misturam-se, nesse contexto, pacientes em 

situação real de urgência, que requerem atenção imediata e especializada, e indivíduos com condições de 

baixa complexidade, passíveis de resolução na APS, especialmente na ESF. Essa sobreposição dificulta a 

definição de prioridades clínicas, gerando insatisfação e frustração entre os usuários, que frequentemente 

atribuem aos serviços de emergência a responsabilidade de atender toda a demanda espontânea (Santos; 

Freitas; Oliveira, 2018; Souza et al., 2024).  

Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo, por meio de revisão da literatura, 

identificar os principais fatores que levam usuários em condições sensíveis à Atenção Primária à Saúde a 

recorrerem aos serviços de urgência e emergência. Os resultados dessa pesquisa poderão subsidiar a 

identificação de falhas no fluxo assistencial, qualificar a organização dos serviços e ampliar a resolutividade 

do cuidado. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, modalidade de pesquisa amplamente utilizada na 

área da enfermagem. Esse tipo de estudo possui caráter abrangente, sendo empregado para descrever e 

discutir o desenvolvimento ou o estado da arte de determinado tema. Fundamenta-se na análise de 

publicações científicas, livros e capítulos, incorporando ainda a interpretação crítica dos autores. Embora 

possibilite ao leitor a atualização rápida sobre uma temática específica, essa abordagem não segue uma 

metodologia sistematizada que permita a reprodutibilidade dos dados. As revisões narrativas possuem 
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natureza qualitativa e, geralmente, são estruturadas em: Introdução, Desenvolvimento (com possíveis 

subtítulos definidos pelos autores), Considerações Finais e Referências (Rother, 2007; Gomes; Machado; 

Machado, 2021; Simões et al., 2023; Oliveira et al., 2025).     

Para a fundamentação teórica deste capítulo, foram selecionados materiais científicos publicados 

por meio de busca nas bases de dados LILACS, SciELO, PubMed e no Google Acadêmico. Os descritores 

utilizados foram definidos conforme a disponibilidade nos recursos informacionais, priorizando os termos: 

atenção básica, atendimentos por condições sensíveis à atenção primária, urgência e emergência, e 

Estratégia Saúde da Família. 

Destaca-se que a presente revisão constitui o produto de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 

de graduação em Enfermagem, da Faculdade Presidente Antônio Carlos, Ubá-MG, elaborado em 

conformidade com os preceitos éticos estabelecidos para a condução de pesquisas acadêmicas. 

 

3 DESENVOLVIMENTO 

3.1 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NO BRASIL: EVOLUÇÃO HISTÓRICA, FINANCIAMENTO E 

AVALIAÇÃO EM TEMPOS DO PREVINE BRASIL 

A APS é compreendida como a principal porta de entrada da rede de atenção à saúde no Brasil. É o 

primeiro contato dos usuários com o SUS (Nunciaroni et al., 2020). Esse primeiro contato é caracterizado 

quando a população e a equipe conseguem identificar aquele serviço como o primeiro recurso a ser pensado 

quando há uma necessidade ou problema de saúde. Espera-se que os serviços ofertados por esse nível de 

atenção sejam acessíveis e resolutivos frente às principais necessidades de saúde trazidas pela população 

(Oliveira; Pereira, 2013; Chaves; Scherer; Conill, 2023).  

Como proposta de reorientação do modelo assistencial, foi criado em 1991, o Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde (PACS) (Figueira et al., 2020). Em 1994, foi lançado o Programa Saúde da Família, 

que mudou sua designação para Estratégia em 2006, visando à reestruturação dos serviços municipais de 

APS, transformando-se na Estratégia Saúde da Família - ESF (Correa et al., 2019).  

Esse modelo tem ampla aceitação nacional, pois propõe uma mudança na organização da atenção à 

saúde, com o objetivo de desenvolver ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde no contexto 

individual e coletivo. Essa estratégia foi adotada para orientar e normatizar as ações da APS, definindo 

equipes de referência, territórios de atuação e atributos do processo de trabalho (Brasil, 2017). Trata-se de um 

nível de atenção à saúde que deve superar o modelo biologista e curativo, para prestar, portanto, uma 

assistência integral à população (Cruz et al., 2017).  

Em 2006, juntamente com a ampliação do programa para estratégia, foi instituída a Política Nacional 

de Atenção Básica (PNAB) visando à reorganização da APS, alterando e revogando dezenas de Portarias 

existentes até então (Pinto; Giovanella, 2018). Esta política estabeleceu diretrizes organizacionais, levando 
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em conta os princípios propostos pelos cinco Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, ratificando a 

ESF como prioritária e como porta de entrada, para a organização do sistema, de acordo com os preceitos do 

SUS (Almeida; Santos, 2016; Gomes; Souza; Guiterrez, 2020).  

Com a descentralização, os municípios brasileiros passaram a responsabilizar-se pela atenção à saúde 

de seus habitantes. Foi necessário que cada município do país criasse uma estrutura gerencial — a Secretaria 

Municipal de Saúde — implementando novos serviços assistenciais, além de participar do seu financiamento 

(Pinto; Giovanella, 2018).  

A PNAB foi revisada e publicada pelo Governo Federal em 2011, mantendo sua essência e 

introduzindo importantes inovações voltadas à ampliação do acesso, cobertura e resolubilidade da APS, como 

a implantação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) que ocorreu em 2008, formados por 

profissionais de saúde das mais diferentes áreas e especialidades (Almeida et al., 2018; Almeida; Medina, 

2021). O Ministério da Saúde iniciou também o monitoramento e avaliação dos serviços de saúde ofertados 

pela rede pública nacional de Atenção Básica – o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 

da Atenção Básica (PMAQ-AB) (Abreu et al., 2018).  

O PMAQ-AB buscou avaliar o desempenho da APS, e teve como diretriz o estímulo ao 

aperfeiçoamento do processo de trabalho das equipes e da gestão (Shimizu et al., 2018). Portanto, realizou 

uma avaliação sobre as condições de atendimento, materiais e recursos humanos disponíveis, tendo como 

finalidade a classificação das ESFs por nível de desempenho. Ressalta-se que o PMAQ-AB permitiu detectar 

um panorama geral da percepção dos usuários sobre a ESF e suas principais dificuldades na atenção recebida, 

uma vez que considerava também o nível de satisfação dos usuários com a sua respectiva equipe de referência 

(Morosini; Fonseca; Lima; 2018; Monteiro; Padilha, 2023).  

A revisão da PNAB, realizada em 2017, incluiu ajustes no dimensionamento e nas atribuições dos 

agentes comunitários de saúde, entre outras atualizações. No entanto, sua principal mudança foi a adoção de 

um novo modelo de financiamento da APS, extinguindo assim o método de avaliação pelo PMAQ, sendo 

agora a avaliação pautada na produtividade da ESF (Gomes et al., 2020; Harzheim et al., 2020). Esse método 

por produtividade está descrito na Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, instituindo o Programa 

Previne Brasil, que tem como objetivo definir metas a serem alcançadas pelas equipes de ESF, visando ao 

recebimento de pagamento por desempenho, de acordo com as regras do novo financiamento (Brasil, 2019; 

Harzheim, 2020).  

Desde sua implementação, o Programa Previne Brasil passou por diversas atualizações. A partir de 

2023, por meio da Portaria GM/MS nº 1.464/2023, os indicadores de desempenho foram redefinidos com 

foco em resultados mais efetivos na APS, sobretudo nas áreas de saúde da mulher, saúde bucal, pré-natal, 

saúde da criança e doenças crônicas. Em 2025, o Ministério da Saúde consolidou esse movimento com a 

publicação de 15 novos indicadores de qualidade, divididos entre equipes de ESF, Multiprofissionais e de 
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Saúde Bucal, reforçando o compromisso com o cuidado centrado na pessoa e a avaliação por desempenho 

como critério de cofinanciamento federal da APS (Brasil, 2023; Brasil, 2025).  

Outra importante forma de mensurar a qualidade do serviço prestado pela APS é realizando a análise 

das taxas de internações por condições sensíveis à APS. O uso do conceito Internações por Condições 

Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) tem como premissa o fato de que a APS oportuna e de boa qualidade 

pode evitar a internação ou reduzir a sua frequência para algumas condições de saúde. Para tanto, o cuidado 

na ESF deve ser resolutivo e abrangente, de forma que os encaminhamentos a outros níveis de atenção do 

sistema de saúde sejam feitos somente nos casos graves ou que demandam maior complexidade no 

atendimento (Pinto et al., 2019).  

Nos Estados Unidos da América foi formulado um indicador a partir de uma lista de problemas de 

saúde baseados na CID-10 que são de fácil resolução na APS. No Brasil, em 2008, essa lista foi adaptada e 

contém 19 grupos de causas (Santos; Lima; Fontes, 2019). O Ministério da Saúde denominou-a de Lista de 

Condições Sensíveis à Atenção Primária, visando subsidiar políticas públicas mais eficazes e robustas e 

avaliar os serviços de saúde deste nível primário de atenção (Souza; Russo; Moura, 2017).  

No Brasil, existem altas taxas de internações por essas condições e grande parte dos atendimentos 

realizados nos serviços de urgência e emergência poderiam ter sido solucionados na APS (Lemes et al., 2015; 

Montilla et al., 2025). 

 

3.2 BARREIRAS NA APS PERCEBIDAS POR USUÁRIOS DE SERVIÇOS DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA 

Com o propósito de identificar as principais dificuldades que influenciam a escolha dos usuários 

quanto ao local de atendimento, constataram-se achados recorrentes na literatura. Em grande parte dos 

estudos, os usuários apontaram a exigência de agendamento prévio de consultas na APS, os horários reduzidos 

de funcionamento das equipes de ESF e a morosidade no atendimento de demandas espontâneas na APS 

como os principais fatores que motivam a procura pelos serviços de urgência e emergência, muitas vezes sem 

necessidade clínica evidente. Esses aspectos serão detalhados nos subtópicos a seguir. 

 

3.2.1 Agendamento de consultas na APS: entre a rigidez organizacional e a busca por atendimento 

emergencial 

Entre as dificuldades mais recorrentes relatadas pelos usuários em diversos estudos, destacam-se a 

necessidade do agendamento de consultas de rotina, bem como a burocracia frente ao atendimento dos casos 

não agendados. O planejamento da agenda de uma equipe de ESF, seja em periodicidade semanal ou mensal, 

é elaborado pela gestão municipal de saúde, em conjunto com o enfermeiro e os demais integrantes da equipe, 
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considerando as necessidades da população. Tal organização deve contemplar tanto os atendimentos 

programados quanto os de demanda espontânea (Rodrigues, 2019). 

A demanda espontânea refere-se aos usuários que buscam assistência de forma inesperada, sem 

agendamento prévio, podendo envolver a solicitação de informações, marcação de consultas, situações de 

urgência ou de emergência. Na maioria dos casos, trata-se de atendimentos a pessoas com quadros agudos ou 

com agravamento de doenças preexistentes. Por sua vez, a demanda programada diz respeito aos 

atendimentos previamente agendados, constituindo-se como um instrumento essencial para o 

desenvolvimento de ações com foco na prevenção, na manutenção da saúde e no acompanhamento de 

usuários com condições crônicas — como hipertensão, asma e diabetes — além da atenção contínua à 

população em situação de maior vulnerabilidade, como crianças, pessoas idosas e gestantes (Nunes, 2024). 

Um estudo realizado em uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) 24 horas, no município de 

Bragança Paulista, São Paulo, investigou os principais motivos que levam os usuários a procurarem 

atendimento de emergência. Os resultados revelaram que uma parcela expressiva (46,0%) enfrentou 

dificuldades de acesso à ESF, sobretudo em razão de seu caráter predominantemente voltado ao atendimento 

programado (Paes; Nascimento; Negrini, 2018). 

Em outra pesquisa com dados de amplitude nacional provenientes do PMAQ-AB, os usuários, 

frequentemente, relataram enfrentamento de longas filas para conseguirem realizar o agendamento de 

consultas na ESF, e um déficit na disponibilidade de vagas para demanda espontânea, indicando fragilidade 

na acessibilidade organizacional (Garnelo et al., 2018).  

A não efetivação do atendimento à demanda espontânea, aliada às dificuldades para o agendamento 

de consultas, às adversidades na marcação e na entrega de resultados de exames laboratoriais e de imagem, 

bem como aos entraves nos encaminhamentos para serviços especializados, configura-se como um conjunto 

de fatores que contribuiu para a insatisfação e a baixa procura dos usuários pela ESF (Souza et al., 2008; 

Carvalho, 2018). Relatos indicam, ainda, que, em situações de não acolhimento da demanda espontânea,  

alguns profissionais da ESF orientaram os usuários a procurar diretamente uma unidade de pronto 

atendimento (Gomide et al., 2018). 

Esse não atendimento aos usuários na ESF contrapõe-se aos princípios doutrinários do SUS, que 

defendem o acolhimento no nível primário como uma estratégia fundamental de reorganização do modelo 

assistencial. Tal cenário gera percepções negativas por parte dos usuários em relação ao atendimento ofertado 

na APS. Reforça-se, assim, a necessidade de investimentos mais consistentes em educação permanente dos 

profissionais, visando à qualificação da comunicação e das orientações prestadas aos usuários, sobretudo 

quanto ao uso adequado das unidades de urgência e emergência (Morelato et al., 2021). 

Estudo conduzido em uma unidade de urgência e emergência no interior do estado do Rio Grande do 

Sul identificou, a partir dos relatos dos usuários, que o sistema de agendamento de consultas, bem como o 
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número de vagas ofertadas pelas equipes de ESF, mostra-se insuficiente frente às necessidades da população. 

Constatou-se, ainda, que o horário de funcionamento reduzido e a demora na efetivação dos atendimentos na 

APS foram apontados como fatores associados à busca pelos serviços de urgência e emergência (Lemes et 

al., 2015). 

As dificuldades relacionadas ao agendamento de consultas podem estar associadas a aspectos 

organizacionais das equipes de ESF, como a rigidez nas datas e nas modalidades previstas para marcação de 

atendimentos (Rehem et al., 2016). Como alternativas para mitigar essas limitações, destacam-se estratégias 

de flexibilização do agendamento, como a utilização de recursos telefônicos, a mediação do Agente 

Comunitário de Saúde na marcação das consultas (Fausto et al., 2014), a adoção do modelo de acesso 

avançado (Fracolli et al., 2024) e a implantação de sistemas eletrônicos de agendamento (Postal et al., 2021). 

 

3.2.2 Horário de funcionamento da ESF como barreira de acesso à APS 

Rissardo et al. (2016), questionaram os usuários sobre os motivos que os levaram a procurar a UPA 

24h (Unidade de Pronto Atendimento) em vez da ESF. Detectou-se como fator principal o horário limitado 

de atendimento na ESF, em 32,9% das respostas dos entrevistados.  

Achado semelhante foi identificado em pesquisa com 180 usuários sobre a motivação da procura pelo 

serviço de urgência e emergência, em Santa Maria, Rio Grande do Sul, em um Pronto Atendimento. Eles 

relataram que essa modalidade de atenção apresenta maior acessibilidade, pois o horário de funcionamento é 

mais amplo do que na APS. Salienta-se que grande parte dos entrevistados considerou seu quadro clínico 

como uma situação de urgência e emergência, o que não coincidiu com a avaliação dos profissionais do pronto 

atendimento (Freire et al., 2015).  

Estudo realizado com dados do PMAQ-AB identificou que os usuários perceberam que os horários 

de funcionamento organizados em turnos matutinos e vespertinos limitaram o atendimento. Como propostas, 

os mesmos usuários sugeriram a possibilidade de a unidade de ESF funcionar, “mais cedo pela manhã”, “no 

horário do almoço”, aos “finais de semana” e “após as 18 horas” (Carvalho et al., 2018). 

Paes, Nascimento e Negrini (2018), realizaram uma investigação em uma UPA do interior do Estado 

de São Paulo. O horário de funcionamento da ESF foi identificado como motivador pela procura à UPA por 

aproximadamente 20% dos usuários. Na sua grande maioria, as ESFs têm seu funcionamento das 7h às 17 h, 

em horário comercial, o que contribui para que os usuários tenham que, frequentemente, faltar ao trabalho 

para conseguirem consultas, o que gera transtorno e insatisfação em relação ao serviço oferecido (Justo et al., 

2017; Jaques et al., 2020).  

Alguns municípios brasileiros têm adotado o modelo de horário estendido para o funcionamento dos 

serviços da APS, com unidades operando 24 horas por dia, com consultas realizadas entre 7h e 19h e 
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acolhimento ininterrupto de pequenas urgências durante 24 horas, além da disponibilização de sala de 

observação (Pessoa; Gouveia; Correia, 2017).  

Nessa mesma direção, em 2020, o Ministério da Saúde instituiu o Programa Saúde na Hora, 

configurando-se como outra estratégia voltada à ampliação do acesso às ações e serviços da APS por meio da 

extensão do horário de funcionamento (Giovanella; Franco; Almeida, 2020).  

É importante reconhecer, como destacam Pessoa, Gouveia e Correia (2017) e Giovanella, Franco e 

Almeida (2020), que, embora o modelo de horário estendido demonstre maior potencial de assegurar a 

presença de um profissional de saúde, pode também contribuir para a descontinuidade do cuidado, ao 

aproximar o funcionamento da ESF ao modelo de pronto-atendimento. Ademais, a cobertura do turno 

estendido é frequentemente realizada por plantonistas, os quais, devido à sua formação e perfil de atuação, 

tendem a adotar abordagens distintas das utilizadas pelos médicos com formação em medicina da família e 

comunidade, o que pode comprometer atributos fundamentais da APS, como a longitudinalidade e a 

coordenação do cuidado (Santos et al., 2024). 

 

3.2.3 Tempo prolongado de permanência na sala de espera 

A espera por atendimento é uma experiência rotineira na trajetória dos usuários em busca de cuidado 

em saúde. Estudo realizado em São Paulo, em um hospital de referência, evidenciou que as unidades 

hospitalares e de pronto atendimento figuram como portas de entrada preferenciais, sobretudo pela percepção 

de maior facilidade de acesso e redução no tempo de espera, em comparação às unidades da APS (Rehem et 

al., 2016). 

Investigação conduzida em unidades de pronto atendimento em Belo Horizonte (MG) revelou que os 

usuários priorizam esses serviços de maior complexidade tecnológica devido à percepção de longa espera e 

menor resolutividade na APS (Pires et al., 2013). 

Outra pesquisa, realizada em cinco unidades públicas de pronto atendimento em Ribeirão Preto (SP), 

com usuários classificados como casos não urgentes, identificou que a longa espera por consultas na APS foi 

mencionada como fator de insatisfação. Além do desconforto, muitos relataram a sensação de violação do 

direito de acesso à saúde (Gomide et al., 2018). 

Vale destacar que o tempo de espera em unidades de urgência e emergência nem sempre é inferior ao 

da ESF. Com base no Protocolo de Classificação de Risco de Manchester, esses serviços de 

urgência/emergência definem costumeiramente o tempo de atendimento segundo categorias: vermelho 

(imediato), laranja (até 10 minutos), amarelo (até 60 minutos), verde (até 120 minutos) e azul (até 240 

minutos). Assim, um usuário pode aguardar até 4 horas para atendimento em uma unidade de urgência, ao 

passo que, na APS, esse tempo pode ser inferior a 2 horas. Esse tipo de equívoco sobre a porta de entrada 



 

 
Conhecimento em Rede: explorando a multidisciplinaridade 

2083 

mais adequada contribui para a superlotação dos serviços de urgência/emergência e sua consequente 

descaracterização (Schafirowitz; Souza, 2020). 

Os fatores apresentados nos subtópicos anteriores, como a exigência de agendamento, os horários 

reduzidos de funcionamento e a demora no atendimento, foram recorrentemente apontados nos estudos 

revisados como os principais motivos da não adesão à APS como porta de entrada. No entanto, outras 

dificuldades, ainda que em menor frequência, também foram relatadas na literatura revisada e merecem 

atenção. 

Rissardo et al. (2016) desenvolveram uma pesquisa transversal que objetivou identificar os motivos 

que levam pessoas idosas em CSAPs a buscarem o serviço de uma unidade de pronto atendimento. Detectou-

se que 24,6% dos entrevistados elencaram a localização geográfica da ESF como fator dificultador para o 

acesso na APS. Em grandes metrópoles, a distância entre a residência e a unidade de saúde, aliada às 

características topográficas desfavoráveis (como aclives e declives), pode impactar significativamente a 

decisão das pessoas idosas sobre o local de atendimento. 

Além disso, o mesmo estudo evidenciou altos índices de absenteísmo e expressiva rotatividade de 

médicos nas equipes da ESF como obstáculos apontados pelos usuários, achado corroborado por Paes, 

Nascimento e Negrini (2018). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a revisão dos artigos incluídos na presente revisão, foi possível ponderar que, apesar dos 

avanços e da consolidação da APS, especialmente com a expansão da ESF, os usuários continuam buscando 

as unidades de pronto atendimento para suprir demandas de saúde que não configuram situações de 

urgência, evidenciando que essa é uma questão de natureza tanto estrutural quanto cultural. 

Constatou-se a insuficiência de informações e de recursos, tanto por parte dos usuários quanto das 

equipes de saúde e da gestão municipal, o que fragiliza a construção de fluxos assistenciais bem definidos 

dentro da rede de atenção à saúde. 

Frente a esse cenário, algumas ações são prioritárias para promover maior resolutividade, como: a 

implementação de práticas educativas nos serviços de saúde; a qualificação do acolhimento, com escuta 

ativa e humanização no atendimento; e a reorganização dos processos de trabalho das equipes da ESF, de 

modo a contemplar adequadamente tanto a demanda programada quanto a espontânea. 

Por fim, destaca-se que os usuários, uma vez contemplados por ações educativas sobre o 

funcionamento e os objetivos dos serviços de urgência/emergência e da APS também precisam 

corresponsabilizar-se pelo uso racional desses diferentes pontos de atenção à saúde, respeitando a proposta 

de atendimento e os níveis de atenção previstos pelo SUS.  
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